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ELEITO PARA O COMITÃ‰ EXECUTIVO MÃ�RIO DE ALMEIDA AGRADECEU APOIO MUNDIAL DA
IULA A TIMOR

O Presidente da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses, EngÂº. MÃ¡rio de Almeida, foi hoje eleito para o
ComitÃ© Executivo Mundial da IULA -- UniÃ£o Internacional de Autoridades Locais, durante uma reuniÃ£o que estÃ¡ a
decorrer em Seul, na Coreia do Sul.

O encontro, que juntou todos os poderes locais dos cinco continentes, assinalaria o regresso da AssociaÃ§Ã£o Nacional de
MunicÃ pios Portugueses Ã  IULA depois de um interregno de cinco anos ditado pela defesa intransigente, por parte da
ANMP, da causa timorense.

A UniÃ£o Internacional de Autoridades Locais nÃ£o estava a acompanhar correctamente a questÃ£o polÃ tica de Timor,
releve-se, mas a justeza das nossas posiÃ§Ãµes obrigaria aquela instituiÃ§Ã£o ao seu reconhecimento e adopÃ§Ã£o.

MÃ¡rio de Almeida aproveitaria o ensejo para, pessoalmente e em nome dos MunicÃ pios portugueses, agradecer ao
Presidente da IULA, Max Ng'Andwe, a resposta de solidariedade rÃ¡pida e pronta e as diligÃªncias que encetou e que
levaram a um efectivo apoio mundial dos poderes locais em relaÃ§Ã£o Ã  luta do Povo de Timor Leste pela paz e pela
democracia.

Por outro lado, durante os trabalhos, a DelegaÃ§Ã£o da China relevaria, numa em intervenÃ§Ã£o em plenÃ¡rio, um claro
apoio Ã  polÃ tica portuguesa, nomeadamente aquela que tÃ£o decisivamente contribuiu para a evoluÃ§Ã£o democrÃ¡tica
da situaÃ§Ã£o em Timor Leste.

Paralelamente, as Autoridades Locais chinesas -- enfatizou-o a sua DelegaÃ§Ã£o nacional Ã quela reuniÃ£o do ComitÃ©
Executivo Mundial da IULA --, querem ver optimizado o relacionamento institucional com os MunicÃ pios portugueses,
em especial as ligaÃ§Ãµes futuras entre as Autarquias de Macau e o Poder Local luso.

Ao longo daquela reuniÃ£o da UniÃ£o Internacional de Autoridades Locais, que contou com a participaÃ§Ã£o de 43
paÃ ses, foi tambÃ©m sublinhada a enorme contribuiÃ§Ã£o que os Governos locais devem levar ao desenvolvimento de
Timor Leste, da UniÃ£o Europeia, e ao regresso de Macau Ã  China.

A IULA Ã© a mais global estrutura representativa dos MunicÃ pios e RegiÃµes, abarcando na sua totalidade a sete
SecÃ§Ãµes Regionais de Ã�frica; Ã�sia/PacÃ fico; AmÃ©rica Central; Europa; MediterrÃ¢neo Oriental/MÃ©dio
Oriente; AmÃ©rica do Sul; e AmÃ©rica do Norte.
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SOLIDARIEDADE MUNICIPAL LEVA UM TECTO PARA CASAS DE TIMOR

O apoio institucional dos MunicÃ pios portugueses ao Povo de Timor, que efectiva e tÃ£o amplamente tem vindo a ser
demonstrado atravÃ©s de acÃ§Ãµes as mais diversas, quer ao nÃ vel da sua associaÃ§Ã£o representativa, que no
Ã¢mbito de iniciativas prÃ³prias, estÃ¡ a transformar-se em mais uma muito honrosa pÃ¡gina da HistÃ³ria do Poder Local.

Depois da solidariedade afirmada ao longo dos Ãºltimos anos no campo da denÃºncia e da luta contra a opressÃ£o
indonÃ©sia; depois dos esforÃ§os nacionais e internacionais desenvolvidos no sentido do empenhamento mundial para a
intervenÃ§Ã£o da ONU que devolvesse Ã quele Povo a liberdade dignificadora, chegou a hora de uma colaboraÃ§Ã£o
concreta na reconstruÃ§Ã£o polÃ tica e fÃ sica daquele destruÃ do PaÃ s.

Assim, a par de tantas outras iniciativas, por indicaÃ§Ã£o das entidades estabelecidas em Timor, e em colaboraÃ§Ã£o
com o ComissÃ¡rio para Timor Leste, a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses fez seguir para aquele PaÃ s
dez toneladas de chapas para cobertura de habitaÃ§Ãµes.

Tratou-se do primeiro auxÃ lio material dos MunicÃ pios portugueses atravÃ©s da ANMP -- e recorde-se que uma
DelegaÃ§Ã£o do Conselho Directivo visitarÃ¡ em breve Timor a fim de, localmente, melhor poder gizar as formas de
colaboraÃ§Ã£o mais necessÃ¡rias --, e aquele material viabilizarÃ¡ o inÃ cio da recuperaÃ§Ã£o, dando de novo um tecto
a muitas famÃ lias cujos casas foram entretanto destruÃ das aquando dos recentes e trÃ¡gicos acontecimentos que se
abateram sobre o Povo de Timor Lorosae.

Entretanto, e materializando a proposta do Conselho Directivo de desencadeamento de uma campanha de ajuda
humanitÃ¡ria que leve as CÃ¢maras Municipais a assegurar uma contribuiÃ§Ã£o financeira capaz de angariar um
montante na ordem dos 200 mil contos, a iniciativa prossegue com a generalizada boa adesÃ£o dos Associados -- que
contudo urge seja dinamizada a partir da expressÃ£o de intenÃ§Ãµes manifestadas --, tendo jÃ¡ garantido a sua
participaÃ§Ã£o cerca de metade dos MunicÃ pios portugueses.

MUNICÃ�PIOS CONGRATULAM-SE COM ATRIBUIÃ‡ÃƒO DO EURO 2004

Confrontada com a excelente realidade que Ã© a certeza da atribuiÃ§Ã£o a Portugal da realizaÃ§Ã£o da fase final do
campeonato europeu de futebol de 2004, a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses congratulou-se com
aquela deliberaÃ§Ã£o da UEFA, uma decisÃ£o que, releve-se, muito honra o nosso PaÃ s.

Prestigiante em termos nacionais, valorizador de tantos equipamentos e do prÃ³prio fenÃ³meno desportivo, dinamizador de
progresso econÃ³mico e social, a atribuiÃ§Ã£o do Europeu 2004 a Portugal manifesta a estima do Velho Continente em
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relaÃ§Ã£o ao futebol luso, mas tambÃ©m evidencia o reconhecimento do desenvolvimento e da estabilidade que vem
caracterizando o Portugal moderno.

Na certeza de voltarmos a repetir o Ãªxito inquestionÃ¡vel que alcanÃ§Ã¡mos com a realizaÃ§Ã£o da Expo 98, os
MunicÃ pios Portugueses, atravÃ©s da sua AssociaÃ§Ã£o Nacional, felicitam-se, e felicitam os promotores do Europeu
2004, por uma decisÃ£o que, sendo de justeza inatacÃ¡vel, se constitui, sobremodo, em desafio enorme, num outro teste
Ã  nossa capacidade realizadora. Que de novo, e com a colaboraÃ§Ã£o do Poder Local, desconcentradamente, haveremos
de saber vencer.

MUNICÃ�PIOS E FREGUESIAS

LEI ESTABELECE QUADRO DE COMPETÃŠNCIAS E REGIME JURÃ�DICO DE FUNCIONAMENTO DE
Ã“RGÃƒOS

Diploma estruturante que colheu a experiÃªncia entretanto adquirida e consagra soluÃ§Ãµes pelas quais a ANMP
insistentemente se bateu a Lei n.Âº 169/99, de 18 de Setembro, passa a estabelece o quadro de competÃªncias, assim como
o regime jurÃ dico de funcionamento, dos Ã³rgÃ£os autÃ¡rquicos.

Em sÃ ntese, pode afirmar-se, quanto aos Ã³rgÃ£os municipais, que, mantendo-se, em geral, as actuais competÃªncias, se
procede, no entanto, Ã  concretizaÃ§Ã£o de outras, seja por distribuiÃ§Ã£o decorrente da legislaÃ§Ã£o avulsa, seja por
falta de explicitaÃ§Ã£o, seja por resultarem do normal funcionamento do sistema, seja ainda por adaptaÃ§Ã£o do
CÃ³digo do Procedimento Administrativo.

Paralelamente, assegura, por igual a transferÃªncia de uma ou outra competÃªncia, actualmente da Assembleia Municipal,
para a CÃ¢mara Municipal, ou desta para o Presidente, enquanto se passam a considerar delegÃ¡veis, neste Ãºltimo,
competÃªncias hoje em dia indelegÃ¡veis.

Assim, passa a ser competÃªncia da Assembleia Municipal deliberar no que refere ao exercÃ cio dos poderes tributÃ¡rios
conferidos por lei, ao MunicÃ pio; pronunciar-se, nos termos da lei, sobre o reconhecimento pelo Governo de benefÃ cios
fiscais no Ã¢mbito de impostos cuja receita reverte exclusivamente para o municÃ pio (contribuiÃ§Ã£o autÃ¡rquica,
imposto municipal de sisa e imposto municipal sobre veÃ culos); e elaborar e aprovar o regulamento do Conselho
Municipal de SeguranÃ§a.

SÃ£o tambÃ©m atribuiÃ§Ãµes do Ã“rgÃ£o deliberativo discutir o relatÃ³rio a que se refere o estatuto do direito de
oposiÃ§Ã£o; deliberar sobre a criaÃ§Ã£o, em concreto, do corpo de polÃ cia municipal; autorizar a utilizaÃ§Ã£o dos
modelos de gestÃ£o considerados mais adequados para a eficÃ¡cia dos serviÃ§os, na Ã³ptica do interesse pÃºblico; e
autorizar as geminaÃ§Ãµes do MunicÃ pio.

Da competÃªncia da CÃ¢mara Municipal para a ser a fixaÃ§Ã£o do nÃºmero de vereadores a tempo inteiro e a meio
tempo, para alÃ©m do limite que cabe ao Presidente da cÃ¢mara fixar; optar entre membros da cÃ¢mara municipal ou
nÃ£o na nomeaÃ§Ã£o do conselho de administraÃ§Ã£o dos serviÃ§os municipalizados; alienar, onerar e adquirir
imÃ³veis atÃ© ao valor de cerca de 57.000 contos (valor actualizÃ¡vel); e criar ou participar em associaÃ§Ãµes de
desenvolvimento regional e de desenvolvimento do meio rural.

Promover programas de desenvolvimento de actividades artesanais e etnogrÃ¡ficas, e apoiar ou comparticipar, pelos meios
adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, ou,
ainda, na prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os a estratos sociais desfavorecidos ou dependentes, sÃ£o outros campos de acÃ§Ã£o
do Ã“rgÃ£o executivo municipal.

SÃ£o tambÃ©m competÃªncia da CÃ¢mara praticar os actos decorrentes do CÃ³digo de Estrada; cumprir o Estatuto do
Direito de OposiÃ§Ã£o; deliberar sobre a concessÃ£o de subsÃ dios a organizaÃ§Ãµes, criadas pelos funcionÃ¡rios
visando a concessÃ£o de benefÃ cios sociais aos mesmos e respectivos familiares; e aprovar a participaÃ§Ã£o em
projectos e acÃ§Ãµes de cooperaÃ§Ã£o descentralizada, designadamente no Ã¢mbito da UniÃ£o Europeia e da
Comunidade de PaÃ ses da LÃ ngua Portuguesa.

Por outro lado, Presidente da CÃ¢mara Municipal tem competÃªncia prÃ³pria para aprovar projectos, programas de
concurso e caderno de encargos de empreitadas e aquisiÃ§Ã£o de bens e serviÃ§os, cuja autorizaÃ§Ã£o de despesa lhe
caiba; autorizar a realizaÃ§Ã£o de despesas orÃ§amentadas, atÃ© ao limite estipulado em lei; promover a publicaÃ§Ã£o
do relatÃ³rio de avaliaÃ§Ã£o a que se refere o Estatuto do Direito de OposiÃ§Ã£o; e gerir os recursos humanos dos
estabelecimentos de educaÃ§Ã£o e ensino, nos casos e nos termos legalmente determinados.
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Desde que delegada pela CÃ¢mara Municipal, o Presidente tem outrossim a competÃªncia de executar as opÃ§Ãµes do
Plano e o OrÃ§amento aprovados; deliberar sobre a administraÃ§Ã£o de Ã¡guas pÃºblicas sob jurisdiÃ§Ã£o municipal; e
declarar prescritos jazigos, mausolÃ©us e outras obras, assim como sepulturas perpÃ©tuas instaladas em cemitÃ©rios
municipais.

A nova Lei inscreve a existÃªncia de um Vice-Presidente na CÃ¢mara Municipal, bem como a possibilidade de os
membros da CÃ¢mara Municipal poderem delegar competÃªncias, nos dirigentes mÃ¡ximos das unidades orgÃ¢nicas dos
serviÃ§os municipais, seja em casos especialmente referidos, seja, como acontece em matÃ©ria de gestÃ£o de pessoal,
em casos indicados a tÃ tulo exemplificativo.

A possibilidade do gabinete de apoio pessoal do Presidente da CÃ¢mara poder dispor de um chefe de gabinete, um adjunto
e um secretÃ¡rio, nos municÃ pios com menos de 50 mil eleitores; um chefe de gabinete, um adjunto e dois secretÃ¡rios
nos municÃ pios com um nÃºmero de eleitores entre os 50 mil e os 100 mil, e um chefe de gabinete, dois adjuntos e dois
secretÃ¡rios nos municÃ pios com mais de 100 mil eleitores, assim como a possibilidade de os vereadores a tempo inteiro
poderem ser apoiados por um secretÃ¡rio e nos municÃ pios com mais de 100 mil eleitores, por um adjunto e um
secretÃ¡rio, estÃ£o tambÃ©m especificadas na legislaÃ§Ã£o.

A Lei 169/99, de 18 de Setembro, estabelece, tambÃ©m, a possibilidade da substituiÃ§Ã£o de membros dos Ã³rgÃ£os,
por ausÃªncia inferior a 30 dias; a previsÃ£o de que as opÃ§Ãµes do plano e o orÃ§amento do ano imediato a eleiÃ§Ãµes
gerais ou intercalares (neste caso, desde que realizadas em Novembro ou Dezembro) possam ser elaborados e aprovados
pelos Ã³rgÃ£os acabados de eleger; e a obrigatoriedade, para os dirigentes, de prestarem informaÃ§Ã£o, nos processos,
sobre o cumprimento das leis e regulamentos, assim como de emitirem prÃ©via informaÃ§Ã£o, no Ã¢mbito de pedidos
de parecer a submeter Ã  AdministraÃ§Ã£o Central.

 

CONJUGAR O PÃšBLICO E O PRIVADO
NOVO CÃ“DIGO DE EXPROPRIAÃ‡Ã•ES VISA SIMPLIFICAR E ACELARAR PROCEDIMENTOS

A Lei n.Âº 168/99, de 18 de Setembro, veio aprovar, com substantiva origem numa proposta elaborada pela AssociaÃ§Ã£o
Nacional de MunicÃ pios Portugueses, um novo CÃ³digo das ExpropriaÃ§Ãµes, instrumento da maior relevÃ¢ncia jÃ¡
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que o articulado agora revogado -- aliÃ¡s amplamente contestado pelos MunicÃ pios -- vinha criando dificuldades
objectivas na sua aplicaÃ§Ã£o prÃ¡tica.

Nesta conformidade, recorde-se, e em sede de Congresso da ANMP, os MunicÃ pios manifestaram-se unanimemente a
favor da revisÃ£o do CÃ³digo das ExpropriaÃ§Ãµes, uma vez que este era desadequado e comprometedor do
desenvolvimento do PaÃ s, com um demorado processo administrativo e elevados e injustos preÃ§os fixados nas
expropriaÃ§Ãµes.

Assim, a ANMP fez entrega ao Governo de uma proposta de CÃ³digo que, com algumas alteraÃ§Ãµes, deu origem Ã  Lei
n.Âº 168/99, um diploma que, pelo equilÃ brio das soluÃ§Ãµes que contempla, trarÃ¡ uma significativa melhoria
sobremodo no que concerne ao cÃ¡lculo da justa indemnizaÃ§Ã£o, onde se pretende alcanÃ§ar um equilÃ brio entre o
esforÃ§o pÃºblico e o privado.

Relevando-se a competÃªncia conferida Ã s Assembleias Municipais para a declaraÃ§Ã£o da utilidade pÃºblica das
expropriaÃ§Ãµes da iniciativa da AdministraÃ§Ã£o Local, para efeitos de concretizaÃ§Ã£o de plano de urbanizaÃ§Ã£o
ou de plano de pormenor eficaz, urge tambÃ©m enfatizar a clarificaÃ§Ã£o dos critÃ©rios gerais de cÃ¡lculo da justa
indemnizaÃ§Ã£o, de modo a que esta corresponda ao valor real e corrente do bem expropriado, de acordo com o seu
destino efectivo ou possÃ vel numa utilizaÃ§Ã£o econÃ³mica normal, expurgando as mais valias que seja socialmente
justo eliminar.

De notar, ainda, o estabelecimento de que o cÃ¡lculo do valor do solo apto para construÃ§Ã£o serÃ¡ o resultante da
mÃ©dia actualizada entre os preÃ§os unitÃ¡rios de aquisiÃ§Ãµes ou avaliaÃ§Ãµes fiscais efectuadas na mesma
freguesia e nas freguesias limÃ trofes nos trÃªs anos, de entre os Ãºltimos cinco, com a mÃ©dia anual mais elevada,
relativamente a prÃ©dios anÃ¡logos, atendendo aos parÃ¢metros fixados em instrumento de gestÃ£o territorial.

Refira-se que com o presente CÃ³digo se pretende -- para alÃ©m de se simplificar e acelarar o procedimento expropriativo
-- articular os interesses em confronto, constituindo-se, simultaneamente, como uma proposta justa quer para o
expropriante quer para o expropriado, para aquele porque se pretende que para a realizaÃ§Ã£o do interesse pÃºblico a
administraÃ§Ã£o nÃ£o deva pagar mais do que aquilo que efectivamente os bens valem, para este porque se consigna o
direito a uma justa indemnizaÃ§Ã£o que, em concreto, corresponda ao valor real e corrente do bem numa situaÃ§Ã£o
econÃ³mica normal.

Para a justa indemnizaÃ§Ã£o, principalmente ao nÃ vel do solo apto para construÃ§Ã£o, nÃ£o sÃ£o consideradas das
mais valias resultantes de obras ou empreendimentos pÃºblicos concluÃ dos hÃ¡ menos de 5 anos (embora a ANMP
defenda 10 anos) e que tenham contribuÃ do objectivamente para a valorizaÃ§Ã£o do bem expropriado; sÃ£o
consideradas irrelevantes as benfeitorias voluptÃºarias; Ã© introduzida na valorizaÃ§Ã£o dos terrenos de uma
componente que atenda ao valor que os mesmos tÃªm em inscriÃ§Ã£o matricial para efeitos de contribuiÃ§Ã£o
autÃ¡rquica; considera-se que o valor do solo apto para construÃ§Ã£o serÃ¡ o resultante da mÃ©dia actualizada entre os
preÃ§os unitÃ¡rios de aquisiÃ§Ãµes ou avaliaÃ§Ãµes fiscais efectuadas na mesma freguesia e limÃ trofes nos trÃªs anos,
de entre os Ãºltimos cinco, com a mÃ©dia anual mais elevada, relativamente a prÃ©dios anÃ¡logos; que nÃ£o sendo
possÃ vel este critÃ©rio, o valor do solo se calcula em funÃ§Ã£o do custo da construÃ§Ã£o que, em situaÃ§Ã£o normal,
corresponderÃ¡ a um mÃ¡ximo de 15% daquele custo; que sempre que o custo for agravado ou diminuÃ do pelas especiais
condiÃ§Ãµes do local, o montante daÃ  resultante Ã© reduzido ou adicionado ao custo da edificaÃ§Ã£o para efeito da
determinaÃ§Ã£o do valor do terreno; que se o aproveitamento urbanÃ stico constituir uma sobrecarga para as infra-
estruturas existentes, deverÃ£o ter-se em conta as despesas necessÃ¡rias ao reforÃ§o;e que valor resultante da
aplicaÃ§Ã£o dos critÃ©rios antecedentes serÃ¡ ainda objecto da aplicaÃ§Ã£o de um factor correctivo pela inexistÃªncia
do risco e do esforÃ§o da actividade construtiva, no montante mÃ¡ximo de 15%.
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